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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO; SIGNIFICAÇÃO DAS 
PALAVRAS

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
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Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-
tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

FIGURAS

FIGURAS DE LINGUAGEM

Também chamadas de Figuras de Estilo. É possível classificá-las 
em quatro tipos:

– Figuras de Palavras (ou semânticas);
– Figuras Sonoras;
– Figuras de Construção (ou de sintaxe);
– Figuras de Pensamento.

— Figuras de Palavras
1São as que dependem do uso de determinada palavra com 

sentido novo ou com sentido incomum. Vejamos:

Metáfora
É um tipo de comparação (mental) sem uso de conectivos com-

parativos, com utilização de verbo de ligação explícito na frase. Con-
siste em usar uma palavra referente a algo no lugar da característica 
propriamente dita, depreendendo uma relação de semelhança que 
pode ser compreendida por conta da flexibilidade da linguagem.

Ex.: “Sua boca era um pássaro escarlate.” (Castro Alves)

Catacrese
Consiste em transferir a uma palavra o sentido próprio de ou-

tra, fazendo uso de formas já incorporadas aos usos da língua. Se a 
metáfora surpreende pela originalidade da associação de ideias, o 
mesmo não ocorre com a catacrese, que já não chama a atenção 
por ser tão repetidamente usada. Toma-se emprestado um termo 
já existente e o “emprestamos” para outra coisa.

Ex.: Batata da perna; Pé da mesa; Cabeça de alho; Asa da xícara.

Comparação ou Símile
É a comparação entre dois elementos comuns, semelhantes, 

de forma mais explícita. Como assim? Normalmente se emprega 
uma conjunção comparativa: como, tal qual, assim como, que nem.

Ex.: “Como um anjo caído, fiz questão de esquecer...” (Legião 
Urbana)

1  https://bit.ly/37nLTfx

Sinestesia
É a fusão de no mínimo dois dos cinco sentidos físicos, sendo 

bastante utilizada na arte, principalmente em músicas e poesias.
Ex.: “De amargo e então salgado ficou doce, - Paladar
Assim que teu cheiro forte e lento - Olfato
Fez casa nos meus braços e ainda leve - Tato
E forte e cego e tenso fez saber     -    Visão
Que ainda era muito e muito pouco.” (Legião Urbana)

Antonomásia
Quando substituímos um nome próprio pela qualidade ou ca-

racterística que o distingue. Pode ser utilizada para eliminar repe-
tições e tornar o texto mais rico, devendo apresentar termos que 
sejam conhecidos pelo público, para não prejudicar a compreensão.

Ex.:  O Águia de Haia (= Rui Barbosa)
O Pai da Aviação (= Santos Dumont)

Epíteto
Significa “posto ao lado”, “acrescentado”. É um termo que de-

signa “apelido” ou “alcunha”, isto é, expressões ou palavras que são 
acrescentados a um nome. Epíteto vem do Grego EPÍTHETON, “algo 
adicionado, apelido”, de EPI-, “sobre”, e TITHENAI, “colocar”. 

Aparece logo após o nome da pessoa, de personagens literá-
rios, da história de militares, de reis e de muitos outros.

Ex.: Nelson Rodrigues: o “Anjo Pornográfico”, por sua obra de 
cunho bastante sexual.

Augusto Dos Anjos: o “Poeta da Morte”, já que seu principal 
tema era a morte.

Metonímia
Troca-se uma palavra por outra com a qual ela se relaciona. 

Ocorre quando um único nome é citado para representar um todo 
referente a ele.

A metonímia ocorre quando substituímos:
– O autor ou criador pela obra. Ex.: Gosto de ler Jorge Amado 

(observe que o nome do autor está sendo usado no lugar de suas 
obras).

– O efeito pela causa e vice-versa. Ex.: Ganho a vida com o suor 
do meu rosto. (o suor é o efeito ou resultado e está sendo usado no 
lugar da causa, ou seja, o “trabalho”).

– O continente pelo conteúdo. Ex.: Ela comeu uma caixa de 
doces. (= doces).

– O abstrato pelo concreto e vice-versa. Ex.: A velhice deve ser 
respeitada. (= pessoas velhas).

– O instrumento pela pessoa que o utiliza. Ex.: Ele é bom no 
volante. (= piloto ou motorista).

– O lugar pelo produto. Ex.: Gosto muito de tomar um Porto. (= 
o vinho da cidade do Porto).

– O símbolo ou sinal pela coisa significada. Ex.: Os revolucio-
nários queriam o trono. (= império, o poder).

– A parte pelo todo. Ex.: Não há teto para os necessitados. (= 
a casa).

– O indivíduo pela classe ou espécie. Exemplo: Ele foi o judas 
do grupo. (= espécie dos homens traidores).

– O singular pelo plural. Ex.: O homem é um animal racional. 
(o singular homem está sendo usado no lugar do plural homens).

– O gênero ou a qualidade pela espécie. Ex.: Nós mortais, so-
mos imperfeitos. (= seres humanos).

– A matéria pelo objeto. Ex.: Ele não tem um níquel. (= moeda).
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Observação: os últimos 5 casos recebem também o nome de 
Sinédoque.

Sinédoque
Significa a troca que ocorre por relação de compreensão e que 

consiste no uso do todo, pela parte do plural pelo singular, do gêne-
ro pela espécie, ou vice-versa.

Ex.: O mundo é violento. (= os homens)

Perífrase
Trata-se da substituição de um nome por uma expressão por 

alguma característica marcante ou por algum fato que o tenha tor-
nado célebre.

Ex.: O país do futebol acredita no seu povo. (país do futebol = 
Brasil)

Analogia
Trata-se de uma espécie de comparação, contudo, neste caso, 

realizada por meio de uma correspondência entre duas entidades 
diferentes.

Na escrita, pode ocorrer a analogia quando o autor pretender 
estabelecer uma aproximação equivalente entre elementos através 
do sentido figurado e dos conectivos de comparação.

Ex.: A árvore é um ser vivo. Tem metabolismo e reproduz-se. 
O ser humano também. Nisto são semelhantes. Ora se são seme-
lhantes nestas coisas e a árvore cresce podemos concluir que o ser 
humano também cresce.

Hipérbole
É a figura do exagero, a fim de proporcionar uma imagem cho-

cante ou emocionante.  É a exaltação de uma ideia, visando causar 
maior impacto.

Ex.: “Rios te correrão dos olhos, se chorares!” (Olavo Bilac) 
“Estou morta de fome”.

Eufemismo
Figura que atenua, que dá um tom mais leve a uma expressão.
Ex.: “E pela paz derradeira que enfim vai nos redimir
Deus lhe pague.” (Chico Buarque) 
Paz derradeira = morte 
“Aquele homem de índole duvidosa apropriou-se (ladrão) inde-

vidamente dos meus pertences.”  (roubou)

Disfemismo
Expressão grosseira em lugar de outra, que poderia ser mais 

suave, branda.
Ex.: “Você não passa de um porco ... um pobretão.”

Pleonasmo
Repetição da ideia, ou seja, redundância semântica e sintática, 

divide-se em: 
– Gramatical: com objetos direto ou indireto redundantes, cha-

mam-nos pleonásticos.
Ex.: “Perdoo-te a ti, meu amor.” 
“O carro velho, eu o vendi ontem.”
– Vicioso: deve ser evitado por não acrescentar informação 

nova ao que já havia sido dito anteriormente.
Ex.: subir para cima; descer para baixo; repetir de novo; hemor-

ragia sanguínea; protagonista principal; monopólio exclusivo.

Anáfora
É a repetição intencional de palavras, no início de um período, 

frase ou verso.
Ex.: “Eu quase não saio 
Eu quase não tenho amigo 
Eu quase não consigo 
Ficar na cidade sem viver contrariado.” 

(Gilberto Gil) 

Ambiguidade ou Anfibologia
Esta é uma figura de linguagem bastante utilizada no meio ar-

tístico, de forma poética e literária. Entretanto, em textos técnicos e 
redações, ela é considerada um vício (e precisa ser evitada). Ocorre 
quando uma frase fica com duplo sentido, dificultando sua inter-
pretação.

Ex.: A mãe avisou à filha que estava terminando o serviço. 
(Quem terminava o serviço: a mãe ou a filha?)

Alegoria
Utilizada de maneira retórica, com o objetivo de ampliar o sig-

nificado de uma palavra (ou oração). A alegoria ajuda a transmitir 
um (ou mais) sentidos do texto, além do literal.

Ex.: “Vivemos em uma constante montanha russa: estamos em 
alta velocidade e os altos e baixos se revezam de maneira vertigino-
sa, sem que possamos pensar direito.” (Aqui, o enunciador propõe 
equalizarmos o cotidiano a uma “montanha russa” e, na sequência, 
cria relações contínuas entre os dias e os movimentos propiciados 
pelo mecanismo de brinquedo.)

Simbologia
É o uso de simbologias para indicar algo.
Ex.: “A pomba branca simboliza a paz.”

Figuras de Harmonia
São as que reproduzem os efeitos de repetição de sons, ou ain-

da quando se busca representa-los. São elas:

Aliteração
Repetição consonantal fonética (som da letra) geralmente no 

início da palavra. Dá ritmo e também pode criar trava-línguas.
Ex.: “O rato roeu a roupa do rei de Roma”;
“Quem com ferro fere, com ferro será ferido”.

Assonância
Repetição da vogal tônica ou de sílabas com as mesmas conso-

antes e vogais distintas.
Ex.: “É a moda / da menina muda / da menina trombuda / que 

muda de modos / e dá medo” (Moda da Menina Trombuda - Cecília 
Meireles)

Paronomásia
É o uso de palavras iguais ou com sons semelhantes, porém 

que possuem sentidos distintos.
Ex.: “Berro pelo aterro pelo desterro
Berro por seu berro pelo seu erro” (Caetano Veloso)
“Quem casa, quer casa”.
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Cacofonia
Trata-se da junção de duas palavras (as últimas sílabas de uma 

+ as sílabas iniciais da outra), que podem tornar o som diferente e 
criar um novo significado. A cacofonia é notada ao falar, com o som 
fazendo parecer algo diferente daquilo que realmente foi dito.

Ex.: A boca dela. (cadela)
A prova valia 10 pontos, um por cada acerto. (porcada)

Onomatopeia
Este é um recurso empregado com a intenção de reproduzir um 

barulho, som ou ruído. É muito usada em histórias em quadrinhos 
e na literatura. No exemplo a seguir, o “tic-tac” reproduz o som de 
um relógio.

Ex: “Passa, tempo, tic-tac / Tic-tac, passa, hora / Chega logo, 
tic-tac / Tic-tac, e vai-te embora” (O Relógio - Vinícius de Moraes)

Figuras de Construção
Dizem respeito aos desvios de padrão de concordância quer 

quanto à ordem, omissões ou excessos. Dão maior fluidez ao texto. 
Dividem-se em: 

Assíndeto
Ocorre por falta ou supressão de conectivos.  Geralmente, é 

substituído por vírgula.
Ex.: “Saí, bebi, enfim, vivi.” (Nel de Moraes)
“Meu filho não quer trabalhar, estudar, ser autônomo, ser in-

dependente”.

Polissíndeto
Repetição enfática de conectivos que ligam termos da oração 

ou períodos. Na maioria das vezes, as conjunções coordenativas são 
repetidas.

Ex.:  “E saber, e crescer, e ser, e haver 
E perder, e sofrer, e ter horror.” 
(Vinícius de Morais)

Elipse
É a omissão de um termo que não prejudica ou altera o sentido 

da frase.
Ex.: “Queria ser um pássaro dentro da noite.” (omissão de “Eu”)
“Quero mais respeito.” (omissão de “Eu” e “receber”)

Zeugma
Elipse especial que consiste na supressão de um termo já ex-

presso, anteriormente, no contexto.
Ex.: “Nós nos desejamos e não nos possuímos.” (supressão de 

“nós”)
“Eu prefiro literatura, ele, linguística” (supressão de “prefere”)

Anacoluto
É uma alteração na estrutura da frase, que é interrompida por 

algum elemento inserido de maneira “solta”. Há estudiosos que de-
fendem que o anacoluto é um erro gramatical. O anacoluto é pare-
cido com o pleonasmo, ou melhor, na tentativa de um pleonasmo 
sintático, muitas vezes, acaba-se por criar a ruptura.

Ex.: “Os meus vizinhos, não confio mais neles.” - a função sintá-
tica de “os meus vizinhos” é nula; entretanto, se houvesse preposi-
ção (“Nos meus vizinhos, não confio mais neles”), o termo seria ob-
jeto indireto, enquanto “neles” seria o objeto indireto pleonástico. 

Anástrofe
Inversão sintática leve.
Ex.: “Tão leve estou que já nem sombra tenho.” (ordem inver-

sa) (Mário Quintana)
“Estou tão leve que já não tenho sombra.” (ordem direta) 

Hipálage
Inversão de um adjetivo (uma qualidade que pertence a um é 

atribuída a outro substantivo).
Ex.:  “A mulher degustava lânguida cigarrilha.”
Lânguida = sensual, portanto lânguida é a mulher, e não a cigar-

rilha como faz supor. 
“Em cada olho um grito castanho de ódio.” (Dalton Trevisan) 
Castanhos são os olhos, e não o grito. 

Hipérbato ou Inversão
É a inversão da ordem direta da frase (sujeito-verbo-objeto-

-complementos).
Ex.: “Enquanto manda as ninfas amorosas grinaldas nas cabe-

ças pôr de rosas.” (Camões) 
“Enquanto manda as ninfas amorosas pôr grinaldas de rosas 

na cabeça.”

Sínquise
Há uma inversão violenta de distantes partes da oração. É um 

hipérbato “hiperbólico”.
Ex.: “...entre vinhedo e sebe 
corre uma linfa e ele no seu de faia 
de ao pé do Alfeu Tarro escultado bebe.” (Alberto de Oliveira)
“Uma linfa corre entre vinhedo e sebe, e ele bebe no seu Tarro 

escultado, de faia, ao pé do Alfeu.”

Silepse
Ocorre quando há concordância com uma ideia, e não com uma 

palavra — isto é, é feita com um elemento implícito. Pode aconte-
cer nos seguintes âmbitos: de gênero, de número e de pessoa.

Ex.: “O casal se atrasou, estavam se arrumando”
Neste exemplo, há uma silepse de número. Num primeiro mo-

mento, a frase aparenta estar errada — uma vez que o verbo “es-
tar” deveria aparecer no singular, para concordar com “casal” —, 
porém não se preocupe, essa construção é permitida.

– De Gênero: masculino e feminino não concordam. 
Ex.: “A vítima era lindo e o carrasco estava temerosa quanto à 

reação da população.”
Perceba que vítima e carrasco não receberam de seus adjetivos 

lindo e temerosa a ‘atenção’ devida, por quê? Isso se deve à ideia 
de que os substantivos sobrecomuns designam ambos os sexos, e 
não ambos os gêneros, portanto, por questões estilísticas, o autor 
do texto preferiu a ideia à regra gramatical rígida que impõe que 
adjetivos concordem em gênero com o substantivo, não em sexo.

– De Pessoa: sujeito e verbo não concordam entre si. 
Ex.: “A gente não sabemos escolher presidente.” 
“A gente não sabemos tomar conta da gente.” (Ultraje a Rigor) 
Nos casos de silepse de pessoa há, por parte do autor, uma 

clara intromissão, característica do discurso indireto livre, quando, 
ao informar, o emissor se coloca como parte da ação.
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PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Esta técnica consiste em determinar um valor inicial pedido 
pelo problema a partir de um valor final dado. Ou seja, é um méto-
do para resolver alguns problemas do primeiro grau, ou seja, pro-
blemas que recaem em equações do primeiro grau, de “trás para 
frente”.

ATENÇÃO: 
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplos: 
(SENAI) O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capi-

talização bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor 
X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua dí-
vida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, ele 
resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do que 
tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, o sr. 
Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que possuía, 
e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao 
final, ele passou de devedor para credor de um valor de R$ 3 600,00 
no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última apli-

cação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A → 

A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →  
-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos com 

o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.
Resposta: C

(IDECAN/AGU) Um pai deu a seu filho mais velho 1/5 das bali-
nhas que possuía e chupou 3. Ao filho mais novo deu 1/3 das bali-
nhas que sobraram mais 2 balinhas. Ao filho do meio, João, deu 1/6 
das balinhas que sobraram, após a distribuição ao filho mais novo. 
Sabe-se que o pai ainda ficou com 30 balinhas. Quantas balinhas ele 
possuía inicialmente?

(A) 55
(B) 60
(C) 75
(D) 80
(E) 100

Resolução:
Basta utilizar o princípio da reversão e resolver de trás para 

frente. Antes, vamos montar o nosso diagrama. Digamos que o pai 
possuía x balinhas inicialmente.

Se o pai deu 1/5 das balinhas para o filho mais velho, então ele 
ficou com 4/5 das balinhas.

Se ele chupou 3 balas, vamos diminuir 3 unidades do total que 
restou.

Ao filho mais novo, deu 1/3 das balinhas. Assim, sobraram 2/3 
das balinhas.

Em seguida, ele deu mais duas balinhas para o filho mais novo. 
Assim, vamos subtrair duas balinhas.

Finalmente, ele deu 1/6 do restante para o filho do meio. As-
sim, restaram 5/6 das balinhas, que corresponde a 30 balinhas.
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Agora é só voltar realizando as operações inversas.
Se na ida nós multiplicamos por 5/6, na volta nós devemos di-

vidir por 5/6, ou seja, devemos multiplicar por 6/5.
Vamos preencher o penúltimo quadradinho com 30 * 6/5 = 36.

Se na ida nós subtraímos 2, então na volta devemos adicionar 
2. Vamos preencher o quadradinho anterior com 36 + 2 = 38.

Seguindo o mesmo raciocínio, o próximo quadradinho será pre-
enchido por 38 * 3/2 = 57.

Agora temos 57 + 3 = 60.

Finalmente, temos 60. 5/4 = 75.

Resposta: C

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E 
QUANTITATIVA

Argumentação
Chama-se argumento a afirmação de que um grupo de propo-

sições iniciais redunda em outra proposição final, que será conse-
quência das primeiras. Ou seja, argumento é a relação que associa 
um conjunto de proposições P1, P2,... Pn , chamadas premissas do 
argumento, a uma proposição Q, chamada de conclusão do argu-
mento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo dado pode ser chamado de Silogismo (argumento 
formado por duas premissas e a conclusão).

A respeito dos argumentos lógicos, estamos interessados em 
verificar se eles são válidos ou inválidos! Então, passemos a enten-
der o que significa um argumento válido e um argumento inválido.

Argumentos Válidos 
Dizemos que um argumento é válido (ou ainda legítimo ou bem 

construído), quando a sua conclusão é uma consequência obrigató-
ria do seu conjunto de premissas.

Exemplo: 
O silogismo...
P1: Todos os homens são pássaros.
P2: Nenhum pássaro é animal.
Q: Portanto, nenhum homem é animal.

... está perfeitamente bem construído, sendo, portanto, um 
argumento válido, muito embora a veracidade das premissas e da 
conclusão sejam totalmente questionáveis.

ATENÇÃO: O que vale é a CONSTRUÇÃO, E NÃO O SEU CONTE-
ÚDO! Se a construção está perfeita, então o argumento é válido, 
independentemente do conteúdo das premissas ou da conclusão!

• Como saber se um determinado argumento é mesmo váli-
do? 

Para se comprovar a validade de um argumento é utilizando 
diagramas de conjuntos (diagramas de Venn). Trata-se de um mé-
todo muito útil e que será usado com frequência em questões que 
pedem a verificação da validade de um argumento. Vejamos como 
funciona, usando o exemplo acima. Quando se afirma, na premissa 
P1, que “todos os homens são pássaros”, poderemos representar 
essa frase da seguinte maneira:

Observem que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão incluídos, ou seja, pertencem ao conjunto maior (dos 
pássaros). E será sempre essa a representação gráfica da frase 
“Todo A é B”. Dois círculos, um dentro do outro, estando o círculo 
menor a representar o grupo de quem se segue à palavra TODO. 
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Na frase: “Nenhum pássaro é animal”. Observemos que a pa-
lavra-chave desta sentença é NENHUM. E a ideia que ela exprime é 
de uma total dissociação entre os dois conjuntos.

Será sempre assim a representação gráfica de uma sentença 
“Nenhum A é B”: dois conjuntos separados, sem nenhum ponto em 
comum. 

Tomemos agora as representações gráficas das duas premissas 
vistas acima e as analisemos em conjunto. Teremos:

Comparando a conclusão do nosso argumento, temos:
NENHUM homem é animal – com o desenho das premissas 

será que podemos dizer que esta conclusão é uma consequência 
necessária das premissas? Claro que sim! Observemos que o con-
junto dos homens está totalmente separado (total dissociação!) do 
conjunto dos animais. Resultado: este é um argumento válido!

Argumentos Inválidos
Dizemos que um argumento é inválido – também denominado 

ilegítimo, mal construído, falacioso ou sofisma – quando a verdade 
das premissas não é suficiente para garantir a verdade da conclusão. 

Exemplo:
P1: Todas as crianças gostam de chocolate.
P2: Patrícia não é criança.
Q: Portanto, Patrícia não gosta de chocolate.

Este é um argumento inválido, falacioso, mal construído, pois 
as premissas não garantem (não obrigam) a verdade da conclusão. 
Patrícia pode gostar de chocolate mesmo que não seja criança, pois 
a primeira premissa não afirmou que somente as crianças gostam 
de chocolate.

Utilizando os diagramas de conjuntos para provar a validade 
do argumento anterior, provaremos, utilizando-nos do mesmo arti-
fício, que o argumento em análise é inválido. Comecemos pela pri-
meira premissa: “Todas as crianças gostam de chocolate”. 

Analisemos agora o que diz a segunda premissa: “Patrícia não é 
criança”. O que temos que fazer aqui é pegar o diagrama acima (da 
primeira premissa) e nele indicar onde poderá estar localizada a Pa-
trícia, obedecendo ao que consta nesta segunda premissa. Vemos 
facilmente que a Patrícia só não poderá estar dentro do círculo das 
crianças. É a única restrição que faz a segunda premissa! Isto posto, 
concluímos que Patrícia poderá estar em dois lugares distintos do 
diagrama: 

1º) Fora do conjunto maior; 
2º) Dentro do conjunto maior. Vejamos:

Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não 
gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este ar-
gumento é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado 
(se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

- É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de cho-
colate? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! 
Pode ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círcu-
lo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro do círculo)! 
Enfim, o argumento é inválido, pois as premissas não garantiram a 
veracidade da conclusão!

Métodos para validação de um argumento
Aprenderemos a seguir alguns diferentes métodos que nos 

possibilitarão afirmar se um argumento é válido ou não!
1º) Utilizando diagramas de conjuntos: esta forma é indicada 

quando nas premissas do argumento aparecem as palavras TODO, 
ALGUM E NENHUM, ou os seus sinônimos: cada, existe um etc.

2º) Utilizando tabela-verdade: esta forma é mais indicada 
quando não for possível resolver pelo primeiro método, o que ocor-
re quando nas premissas não aparecem as palavras todo, algum e 
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nenhum, mas sim, os conectivos “ou” , “e”, “•” e “↔”. Baseia-se na construção da tabela-verdade, destacando-se uma coluna para cada 
premissa e outra para a conclusão. Este método tem a desvantagem de ser mais trabalhoso, principalmente quando envolve várias pro-
posições simples.

3º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos e considerando as premissas verdadeiras.
Por este método, fácil e rapidamente demonstraremos a validade de um argumento. Porém, só devemos utilizá-lo na impossibilidade 

do primeiro método.
Iniciaremos aqui considerando as premissas como verdades. Daí, por meio das operações lógicas com os conectivos, descobriremos o 

valor lógico da conclusão, que deverá resultar também em verdade, para que o argumento seja considerado válido.

4º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos, considerando premissas verdadeiras e conclusão falsa.
É indicado este caminho quando notarmos que a aplicação do terceiro método não possibilitará a descoberta do valor lógico da con-

clusão de maneira direta, mas somente por meio de análises mais complicadas.

Em síntese:

Exemplo: 
Diga se o argumento abaixo é válido ou inválido:

(p ∧ q) → r
_____~r_______
~p ∨ ~q

Resolução:
-1ª Pergunta) O argumento apresenta as palavras todo, algum ou nenhum?
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CONHECIMENTOS 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO: CONCEITOS E 
CONCEPÇÕES PEDAGÓGICAS, SEUS FINS E PAPEL NA 

SOCIEDADE OCIDENTAL CONTEMPORÂNEA

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indi-
víduo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, mas 
conquistando-as com seu esforço e suas experiências pessoais, em 
troca a sociedade espera das novas gerações mais do que uma imi-
tação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico da 
educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos ten-
tados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com que 
eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes oferecer si-
tuações. experiências que resultem em uma modelagem adequada. 
Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das diferenças in-
dividuais de cada aluno.

— Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo marxis-
ta, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empiricista e, 
ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota perspecti-
vas de inspiração interacionista, fenomenológica ou etnometodoló-
gica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os temas tratados 
e a orientação política são tão grandes que talvez fosse mais correto 
falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), Bowles e 
Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael Yong (1971), os 
estudos que marcaram e delimitaram o campo da Sociologia Edu-
cacional. Estes estudos postulam que a produção e reprodução das 
classes reside na capacidade de manipulação e moldagem das cons-
ciências, na preparação de tipos diferenciados de subjetividade de 
acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, mo-
dos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na noção 
de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos amplos de 
reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funciona-
mento do currículo escolar e seu papel na estruturação das desi-
gualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a proble-
matização dos currículos escolares no centro da análise sociológica 
de Educação.

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/apostila-de-fundamen-
tos-da-educacao/

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central de 
discussão: o papel da educação na produção e reprodução da so-
ciedade de classes. A Educação facilmente descobre que um dos 
lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no interior dos 
movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de preparar téc-
nica e subjetivamente as diferentes classes sociais para ocuparem 
seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser conhe-
cidas para um melhor planejamento e, consequentemente, melhor 
ensino. De particular interesse para o processo educativo são os fa-
tores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia (“a turma”) 
e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticência, 
aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam ou de-
sencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a aprendi-
zagem. O comportamento em classe está estritamente relacionado 
com o ambiente familiar e a sua posição socioeconômica. Fatores 
estes ocasionadores de procedimentos antissociais ou de extrema 
instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adultos, 
algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar para satis-
fazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, vivendo dentro 
de uma comunidade, pertencendo a um grupo social, participando 
de instituições várias, possuindo um “status” socioeconômico, para 
integrar-se aos padrões de comportamento social necessita de um 
atendimento dentro da sua realidade individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de 
ensino alienados da realidade social não é de natureza prática e 
não conduz a motivação. No entanto, como os grandes educado-
res e pedagogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos 
humanísticos” que superam dialeticamente o individual e o social 
para fazer surgir o ser humano integral, dando ao educando condi-
ções de adaptação em qualquer tipo de sociedade no tempo e no 
espaço.

— Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que abar-

caria, numa representação espacial, em círculos concêntricos, a Pe-
dagogia e a Didática, como no esquema que segue.
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A Educação compete todos os detalhes, em toda a amplitude das 
situações que produzem ou provocam aprendizagem. Consideramos 
Educação como o campo característico da categoria dos humanos, por-
que a definimos como a esfera das aprendizagens. Ela é característica 
do humano, uma vez que o homem tem como sua marca definidora o 
fato de ser um ser de cultura, por conseguinte, um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo bi-
cho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda e que 
lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite transformar 
o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da complexidade 
e da amplitude dos fenômenos que regem os atos de aprender, a 
sua abordagem é intrinsecamente interdisciplinar. Assim, educação 
se faz obrigatoriamente a partir dos múltiplos enfoques.

No esquema acima, a passagem do exterior ao interior está as-
sociada a um movimento cada vez mais especializado, do informal 
ao formal. Assim, Educação na região exterior à Pedagogia, com-
preenderia as responsabilidades e as atuações da sociedade como 
um todo em suas ações (não propriamente intencionais) provoca-
doras de aprendizagens. Tratar-se-ia da atmosfera que se gera, pelo 
tipo de organização social e material dos agrupamentos humanos.

Na Pedagogia, restringe-se a amplitude para reforçar a profun-
didade da abordagem dos fenômenos do aprender. Para explicar 
a Pedagogia, é útil passar-se à definição da Didática, uma vez que 
aquela abarca esta.

A Didática é a parte da Pedagogia que se ocupa das aprendi-
zagens complexas que requerem sistematização e organização. A 
Pedagogia pode ser entendida como o contexto que possibilita a 
Didática. Ela se ocupa do ambiente que possibilita as aprendizagens 
mais pontuais e especificas dos campos científicos, que configuram 
as disciplinas escolares.

A Didática é a ciência que dá conta de fazer com que alguém, 
não tendo um certo conhecimento, passe a tê-lo; isto é, ela se 
ocupa da construção dos conhecimentos, na perspectiva constru-
tivista. Porém o que são conhecimentos? Quais suas característi-
cas definidoras? Quais suas relações com o saber? O que saber e 
conhecimento têm em comum e em que divergem? Há entre eles 
precedência ou complementaridade? Estas e outras perguntas se-
rão abordadas, a seguir, através da conceituação e classificação de 
quatro produtos da aprendizagem.

• Produtos de Aprendizagem
Dentre os múltiplos ângulos em que a aprendizagem pode ser 

analisada, merece importância a caracterização dos tipos de pro-
dutos que dela derivam. Propomos o esquema que segue, como 
síntese de uma abordagem destes produtos.

Não Sistematizada Sistematizada

Não 
transformadora Chute Conhecimento

Transformadora Saber Práxis

Consideramos nestes produtos de aprendizagem dois atributos 
principais: a sua sistematização e a sua capacidade de transforma-
ção. A combinatória da presença ou da ausência desses dois atribu-
tos caracteriza os quatro espaços deste esquema, isto é, o chute, o 
saber, o conhecimento e a práxis.

Denominamos chute um produto da aprendizagem não siste-
matizado e não transformador. Chute pode ser tomado como algo 
aproximado a improviso. Como define o dicionário Aurélio, improvi-
so é um produto intelectual inspirado na própria ocasião e feito de 
repente, sem preparo.

Observemos que estamos nos atendo à definição de improviso, 
enquanto produto intelectual sem preparo, que é o chute. Não con-
sideramos, neste contexto, a validade da intuição ou da espontanei-
dade, que também podem estar embutidas no sentido comumente 
dado à palavra improviso. Chute, portanto, tem aqui a conotação de 
algo aprendido muito superficialmente, localizado, sem nenhuma 
generalização.

Chamamos de saber o produto de aprendizagem não sistemati-
zado, mas transformador. Um produto de aprendizagem é transfor-
mador na medida em que acrescenta ser a quem aprende, modifi-
cando lhe em algo a maneira de viver.

Uma aprendizagem não é sistematizada quando ela é apenas 
descritiva de etapas de soluções de um problema, sem entrar na 
análise desta solução. O saber implica num valor capaz de mobilizar 
energias de quem aprende, a ponto de levá-lo a novas formas de 
vida.

Chamamos de conhecimento um produto de aprendizagem 
sistematizado, mas não transformador. Uma aprendizagem não é 
transformadora, quando ela somente instrumentaliza teoricamente 
de forma desvinculada da prática.

Um produto de aprendizagem não é transformador quando 
apenas ilustra, sem mover o aprendiz a incorporar nova postura 
existencial ou nova capacitação prática. Um produto de aprendiza-
gem é sistematizado, quando ele chega à explicação das causas dos 
problemas enfrentados; e isto de forma organizada. Esta organiza-
ção pode ser explicitada em livros ou similares, por escrito.

O saber transforma, mas não é sistematizado. O conhecimento 
é sistematizado, mas não é transformador.

O saber é pessoal; e o conhecimento é social ou socializável, 
na medida em que pode ser ou é sistematizado. O saber é mais 
ligado à ação, enquanto o conhecimento é mais ligado à reflexão e à 
linguagem. O saber tem mais a ver com percepções e movimentos, 
enquanto o conhecimento tem mais a ver com as palavras.

A interpenetração entre saber e conhecimento é o produto da 
aprendizagem que realmente interessa ao ser humano, ou seja, um 
produto de aprendizagem que é sistematizado e transformador, ao 
qual damos o nome de práxis. A práxis pode ser definida como a 
continua conversão do conhecimento em ação transformadora e da 
ação transformadora em conhecimento.

A Psicologia tem como objeto o comportamento humano. Para 
estudá-lo, ela faz recortes, que constituem suas subáreas: ao indi-
víduo que aprende corresponde a Psicologia de Aprendizagem, ao 
indivíduo que se desenvolve corresponde a Psicologia do Desenvol-
vimento, ao indivíduo que se relaciona no grupo, a Psicologia Social, 
ao indivíduo que se constitui como individualidade, a Psicologia da 
Personalidade, e assim por diante.

Em cada subárea surgem, evidentemente, várias teorias. Den-
tre as subáreas de Psicologia, as que têm tido um papel destacado 
na Educação são: a Psicometria, a Psicologia da Aprendizagem e a 
Psicologia do Desenvolvimento.
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Voltando-se a afirmativa de que a Didática tem por função pri-
mordial, levar o educando a aprender, não podemos desvincular de 
sua estrutura o auxílio da ciência psicológica, pois na medida em 
que aplica as formulações cientificas fornecidas por esta ciência, 
responde à perguntas como:

• Quem Aprende?
• Como Aprende?

Por meio dos conhecimentos psicológicos, que diferem e carac-
terizam o sujeito que aprende e os processos ou formas de apren-
dizagem é que a didática pode formular princípios, indicar normas 
convenientes de ensino, sugerir meios adequados para uma orien-
tação realmente eficiente da aprendizagem.

Do ponto de vista psicológico, os determinantes mais signifi-
cativos no campo educacional, estão relacionados as diferenças de 
personalidade, quer no aspecto de diferenças de inteligência, quer 
nas diferenças estruturais de própria personalidade.

Caso o professor deseje ser um educador e não apenas um ins-
trutor, sua tarefa se centralizará no aluno e para tal, é indispensável 
o seu conhecimento. De maneira geral, as contribuições da escola 
no desenvolvimento da personalidade podem ser sintetizadas da 
seguinte maneira:

— Atividades de grupo dão aos alunos a oportunidade de con-
tribuir e de se sentirem aprovados;

— O sociograma pode auxiliar o professor a colocar um aluno 
junto aquele de quem gosta, dando-lhe apoio emocional;

— O professor pode diminuir a competição;
— Unidades de programas voltadas para problemas de rela-

ções sociais ajudam os alunos inibidos e inexperientes a saber como 
prosseguir;

— Como lidar com as diferenças individuais;
— Permitir que o aluno discuta suas hipóteses e orientá-lo para 

a escolha de soluções que levem ao desenvolvimento harmonioso 
de sua personalidade.

É preciso lembrar, no entanto, que a aprendizagem é um pro-
cesso que ocorre no aluno, é um processo pessoal, logo, se não 
conhecemos este aluno e a maneira como este processo se desen-
volve, não pode haver ensino eficiente, com economia de tempo e 
esforço e elevação na produtividade.

Daí o fato de se enfatizar o “como se aprende” o “onde se pas-
sa esta aprendizagem”. Os produtos da aprendizagem serão con-
sequências e não causa do ensino. Há necessidade de o professor 
conhecer o seu aluno como um todo, para que a aprendizagem va-
lorize o aluno como centro de ensino.

As situações de classe são extremamente complexas e é tarefa 
do psicólogo analisá-las e tratar de compreender não só os princí-
pios de aprendizagem, mas as motivações que as determinam. Se-
ria interessante que o professor levasse o aluno a perceber que ele 
próprio é um estimulo.

Sara Pain afirma que só aprendo quando alguém primeiro me 
olha, reconhece-me como sujeito desejante e depois se volta para 
o conhecimento. Quando o professor dirigir o seu olhar para o co-
nhecimento, o olhar de quem vai aprender também se volta para lá.

O primeiro passo para que alguém aprenda é que ele seja re-
conhecido por um outro, do ponto de vista da identidade pessoal e 
da possibilidade de interação cognitiva. Esses dois, quem aprende 
e quem ensina, visam a explicar a realidade, explicar para transfor-
má-la. Mas a realidade não é atingida diretamente pelo aluno com 
o professor.

Entre eles, há sistemas de valores, uma cultura, uma rede de 
significados. O professor e o aluno só vão abordar da realidade 
aquilo que é considerado como valor; esse sistema de valores é que 
determina a ciência. Além disso, o trânsito entre o sujeito epistêmi-
co desejante e a realidade se faz através da linguagem.

A linguagem é o veículo da aprendizagem. A linguagem, tanto 
das palavras, quanto a linguagem de percepção e a linguagem dos 
movimentos.

As relações entre a Psicologia e a Educação, não são relações 
de uma ciência normativa e de uma ciência ou de uma arte aplica-
das. Isto é, não cabe à Psicologia normatizar a ação pedagógica e 
nem é a ação pedagógica uma aplicação da Psicologia. A Psicologia 
deve, antes, compreender as condições e motivos que constituem a 
conduta do indivíduo na instituição escolar em sua especificidade.

Para conhecer a criança, diz-nos Wallon (1975, p. 20), é “indis-
pensável observá-la nos seus diferentes campos e nos diferentes 
exercícios de sua atividade quotidiana e na escola em particular”.

Continua Wallon (1975, p. 48), muitas das inaptidões dos alu-
nos se devem a uma ruptura na cadeia dos significados, cabendo ao 
professor identificar quais as categorias de pensamento que faltam 
à criança e encaminhar sua ação no sentido de criá-las.

O estudo da Psicologia Educacional não se destina a propor-
cionar fórmulas de comportamento ou receitas especificas para 
males pedagógicos. É mais realístico esperar que ele permita me-
lhores perspectivas sobre os processos psicológicos implicados na 
educação. A psicologia educacional proporciona ao professor um 
esquema de referências que lhe permitem exercer suas funções 
mais adequadamente.

— Fundamentos Filosóficos
Para educarmos os homens de um modo sensato e esclareci-

do, convém saber no que queremos que eles se tornem quando os 
educamos. E para sabê-lo é necessário indagar para que vivem os 
homens - ou seja, investigar qual pode ser a finalidade da vida e o 
que ela deve ser.

Portanto, devemos inquirir sobre a natureza do mundo e os 
limites que este fixa para o que o homem pode saber e fazer. A 
natureza humana, a boa vida e o lugar do homem no esquema das 
coisas estão entre os tópicos perenes de Filosofia.

Refletindo sobre o significado da educação para a vida humana, 
teremos de, mais cedo ou mais tarde, considerar filosoficamente a 
educação. O que é, pois, a Filosofia e qual a sua contribuição para 
a educação?

A Filosofia é a tentativa para pensar do modo mais genérico e 
sistemático em tudo o que existe no universo, no “todo da realida-
de”. Aí, temos a Filosofia como especulação - seu aspecto contem-
plativo e conjetural.

Outros dois aspectos são prescritivo e o crítico. O primeiro 
quando recomenda (prescreve) valores e ideias. Examina o que en-
tendemos por bom e mau, certo e errado, belo e feio. Analisa se 
essas qualidades são inerentes às próprias coisas ou se são, sim-
plesmente, projeções das nossas próprias mentes.

O outro aspecto concerne a crítica e à análise. O filosofo aí, 
analisa conceitos tais como mente, eu e causa - e, na educação, 
motivação, adaptação e interesse a fim de descobrir seu significado 
em diferentes contextos.
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• Aplicações da Filosofia à Educação
Como a Filosofia Formal se relaciona com a educação e a Filo-

sofia Educacional? Como as diversas categorias da Filosofia Formal 
podem ser úteis ao pensamento que se dedica a questões educacio-
nais? Para isto, teremos que considerar o significado de Educação.

A educação pode ser considerada em dois sentidos: um lato, 
o outro técnico. Em sua acepção lata, a educação diz respeito a 
qualquer ato ou experiência que tenha um efeito formativo sobre a 
mente, o caráter ou a capacidade física de um indivíduo. Neste sen-
tido, a educação nunca termina; verdadeiramente, “aprendemos 
pela experiência” ao longo de nossa vida.

Todas as espécies de experiência podem ser educativas - des-
de a leitura de um livro até uma viagem ao estrangeiro, desde as 
opiniões das pessoas nossas conhecidas até a possibilidade de sur-
preendermos um comentário, no burburinho de um bar. Na sua 
acepção técnica, a educação é o processo pelo qual a sociedade, 
por intermédio de escolas, ginásios, colégios, universidades e ou-
tras instituições, deliberadamente transmite sua herança cultural - 
seus conhecimentos, valores e dotes acumulados - de uma geração 
para outra.

Devemos igualmente distinguir entre educação como um pro-
duto e como um processo. Como um produto, a educação é o que 
recebemos através da instrução ou aprendizagem - os conhecimen-
tos, ideais e técnicas que nos ensinam. Como processo, a educação 
é o ato de educar alguém ou de nos educarmos.

Examinemos agora as definições de educação por três espe-
cialistas, as quais diferem mutuamente e também da que por nós 
foi proposta. Herman Horne, um idealista, escreve: “A educação é 
o processo externo de adaptação superior do ser humano, física e 
mentalmente desenvolvido, livre e consciente, a Deus, tal como se 
manifestou no meio intelectual, emocional e volitivo do homem”.

John Dewey, um pragmático, declara: “A educação pode ser de-
finida como um processo de contínua reconstrução da experiência, 
com o propósito de ampliar e aprofundar o seu conteúdo social, 
enquanto, ao mesmo tempo, o indivíduo ganha o controle dos mé-
todos envolvidos”.

De acordo com o Papa Pio Xl: “A educação consiste, essencial-
mente, em preparar o homem para o que deve ser e para o que 
deve fazer aqui na Terra, a fim de atingir o fim sublime para que foi 
criado”.

O assunto da educação é o homem global e inteiro, alma unida 
ao corpo em unidade da natureza, com todas as suas faculdades 
naturais e sobrenaturais, tal como a razão justa e a revelação lhe 
mostraram que fosse

Assim, diferentes Filosofias fornecem diferentes definições da 
educação. Qual é a natureza da Filosofia educacional que toma pos-
síveis semelhantes diferenças?

• O Âmbito da Filosofia Educacional
Assim como a Filosofia geral procura entender a realidade como 

um todo, explicando-a da maneira mais genérica e sistemática, as-
sim a Filosofia educacional procura também compreender a edu-
cação, na sua integridade, interpretando-a por meio de conceitos 
gerais suscetíveis de orientarem a escolha de objetivos e diretrizes 
educativas. Do mesmo modo que a Filosofia geral coordena as des-
cobertas e conclusões das diversas ciências, a Filosofia educacional 
interpreta-as na medida em que se relacionem com a educação.

As teorias científicas não comportam em si mesmas inequívo-
cas implicações educacionais; não podem ser aplicadas diretamen-
te. Um motivo para isso é que os cientistas nem sempre concordam 
entre si sobre o que constitui um conhecimento definitivo. Não exis-
te, por exemplo, uma teoria de aprendizagem geralmente aceita.

Outro motivo é que, ao selecionar objetivos e diretrizes edu-
cativas, temos de formular juízos de valor, de decidir, entre uma 
quantidade de fins e meios possíveis, quais os que deveremos ado-
tar. Como já vimos, a ciência não pode tomar por nós tais decisões, 
se bem que possa fornecer muitos dos fatos em que as nossas de-
cisões se baseiam. Esses juízos têm de ser elaborados dentro do 
quadro de uma Filosofia que pessoalmente aceitamos.

A Filosofia educacional depende da Filosofia formal porque 
quase todos os grandes problemas da educação são, no fundo, pro-
blemas filosóficos. Não podemos criticar os ideais e as diretrizes 
educacionais existentes, nem sugerir novos, sem atendermos a pro-
blemas filosóficos de ordem geral, tais como a natureza do próprio 
homem, que é um dos alvos da educação; a natureza cio próprio 
homem, porque é o homem que estamos educando; a natureza da 
sociedade, porque a educação é um processo social; e a natureza 
da realidade suprema, que todo o conhecimento procura penetrar.

A Filosofia educacional, portanto, envolve a aplicação da Filo-
sofia formal ao campo da educação. Tal como a Filosofia geral, ela é 
especulativa, prescritiva e crítica ou analítica.

A Filosofia educacional é especulativa quando procura estabe-
lecer teorias da natureza do homem, sociedade e mundo, por meio 
das quais ordene e interprete os dados conflitantes da pesquisa 
educacional e das ciências humanas. O filósofo educacional pode 
estabelecer tais teorias deduzindo-as da Filosofia formal e aplican-
do-as à educação, ou, então, passando dos problemas particulares 
da educação para um esquema filosófico capaz de resolvê-los.

Seja qual for o método que siga, permanece o fato de que a 
educação suscita uma série de problemas que nem ela nem a ciên-
cia podem resolver sozinhas, pois são meros exemplos das questões 
que perenemente se repetem na própria Filosofia.

Uma Filosofia da educação é prescrita quando especifica os 
fins a que a educação deve obedecer e os meios gerais que deve 
usar para atingi-los. Define e explica os fins e os meios existentes 
do nosso sistema educativo e sugere novos meios e fins para devida 
consideração.

Para um tal propósito, os “fatos”, mesmo quando definitivos, 
não podem ser suficientes. Os fatos apenas indicam, com maior ou 
menor rigor, as consequências de adotarmos certas diretrizes. Não 
nos dizem se tais orientações são desejáveis ou, sendo desejáveis, 
se justificam o abandono de outras diretrizes.

Tanto as finalidades da educação como quaisquer de seus 
meios, excetuando os mais particulares, não podem ser estabele-
cidos mediante critérios considerados válidos unicamente para a 
educação, visto que, como disciplina, a educação não pode ficar 
sozinha. Com efeito, sem recorremos à Filosofia Política, como po-
deremos inteligentemente discutir a questão de saber se a escola 
deve ou não praticar a democracia na administração e no governo 
dos estudantes? Ou, sem referência à Filosofia Social, como pode-
remos discutir o problema da instrução individual? Quando o edu-
cador escolhe os seus fins, deve fazê-lo não como educador, mas 
como filósofo.

Uma Filosofia da educação também é analítica e critica. Nesta 
acepção, analisa suas próprias teorias especulativas e prescritivas, 
bem como as teorias que encontra em outras disciplinas.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CACOAL

Os os representantes do povo de Cacoal, seguindo os princípios 
da Carta Magna, reunidos em Assembleia Municipal Constituinte, 
tendo como propósito assegurar os ideais de liberdade e justiça, de 
colaborar com o progresso socioeconômico e cultural, de garantir o 
exercício pleno dos direitos sociais e individuais, como a segurança, 
o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade, tidos como valores 
singulares de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconcei-
tos, fundada na harmonia social e comprometida com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a graça protetora de 
Deus, o grande arquiteto do universo, a seguinte LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE CACOAL - RONDÔNIA.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PERMANENTES

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Cacoal, em união indissolúvel ao Estado 
o de Rondônia e à República Federativa do Brasil, constituído dentro 
do estado democrático de direito, em espera de governo local, ob-
jetiva, na sua área territorial e competêncial, o seu desenvolvimen-
to com a construção de uma comunidade livre, justa e solidária, 
fundamentada na autonomia, na cidadania, na dignidade da pes-
soa humana, nos valores sociais do trabalho, na livre iniciativa e no 
pluralismo político, exercer o seu poder por decisão dos munícipes, 
pelos seus representantes eleitos, ou diretamente, nos termos des-
ta Lei Orgânica, da Constituição Estadual e da Constituição Federal.

Parágrafo Único - A ação municipal desenvolve-se em todo o 
seu território, sem privilégios de distritos ou bairros, reduzindo as 
desigualdades regionais e sociais, promovendo o bem-estar de to-
dos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.

Art. 2º São poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 3º O município, objetivando integrar a organização, pla-
nejamento e a execução de funções públicas de interesse regional 
comum, podem associar-se aos demais municípios limítrofes e ao 
Estado.

Parágrafo Único - A defesa dos interesses do Município deverá 
ficar asseguradas se houve associação ou convênio com outros mu-
nicípios ou entidades municipalistas.

Art. 4º São símbolo do Município de Cacoal a bandeira, o bra-
são e o hino criados por lei.

SEÇÃO II
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 5º O Município de Cacoal, unidade territorial do Estado de 
Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, com autono-
mia política, administrativa e financeira, é organizado e regido pela 
presente Lei Orgânica, na forma da Constituição Federal e da Cons-
tituição Estadual.

§ 1º - O Município tem sua sede na cidade de Cacoal.
§ 2º - A criação, a organização e a supressão de direitos depen-

dem de Lei Municipal, observada a legislação estadual.
§ 3º - Qualquer alteração territorial do Município de Cacoal só 

poderá ser feita, na forma de Lei Complementar Estadual, preser-
vando a continuidade e a unidade histórico-cultural do ambiente 
urbano e rural, dependendo de consulta prévia às populações dire-
tamente interessadas, mediante plebiscito.

Art. 6º É vedado ao Município:
I- Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvenciona-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles e seus represen-
tantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da 
lei, a colaboração de interesse público:

II-Recusar dar fé aos documentos públicos;
III- Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.

SEÇÃO III
DOS BENS E DA COMPETÊNCIA

Art. 7º - São bens do Município de Cacoal:
I - Os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser 

atribuído; II - As terras sob seu domínio.
Parágrafo Único - O Município tem direito à participação no 

resultado da exploração de petróleo, ou gás natural, de recursos hí-
dricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos 
minerais de seu território, incluindo o solo e subsolo a ele perten-
cente.

Art. 8º Compete ao Município:
I- Legislar sobre assuntos de interesse local;
II- Suplementar a Legislação Federal e Estadual no que couber; 

III - Instituir e arrecadar os tributos de sua competência;
IV - Aplicar suas rendas, prestando contas e publicando balan-

cetes, nos prazos fixados em lei; 
V - Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 

estadual;
VI- Organizar e prestar diretamente, ou em regime de conces-

são ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluindo 
o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

a) Regulamentar o serviço de veículo de aluguel, por Lei Mu-
nicipal.

VII- Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, programas de educação pré-escolar, fundamental, ensi-
no técnico e ensino superior;



LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

372

VIII- Prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

IX- Promover, no que couber, adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano;

X- Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora Federal e Estadual;

XI- Elaborar e executar a política de desenvolvimento urbano e 
rural, com o objetivo de ordenar as funções sociais das áreas habi-
tadas do Município e garantir o bem-estar de seus habitantes.

XII- Elabora e executar o Plano Diretor como instrumento bási-
co da política de desenvolvimento de expansão urbana, e da orde-
nação da zona rural;

XIII- Exigir do proprietário do solo urbano não edificado, sub-
-utilizado ou não utilizado, que promova o seu adequado aprovei-
tamento, na forma do Plano Diretor, sob pena, sucessivamente, de 
parcelamento ou edificação compulsórios, impostos sobre a pro-
priedade urbana progressiva no tempo e de desapropriação, me-
diante pagamento com títulos da dívida pública municipal;

XIV- Constituir a Guarda Municipal destinada à proteção de 
seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

XV- Planejar e promover a defesa permanente contra calami-
dade pública;

XVI- Legislar sobre a licitação e contratação em todas as mo-
dalidades para administração pública municipal direta e indireta, 
respeitadas as normas gerais da legislação federal.

Art. 9º. É de competência do Município, em comum com a 
União e o Estado:

I- Zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual e das leis destas esferas de governo, das instituições de-
mocráticas e conservar o patrimônio público;

II- Cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência; 

III - Proteger documentos, as obras e outros bens de valor his-
tórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV- Impedir a evasão de destruição e a descaracterização de 
obras de arte de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

V- Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e a 
ciência;

VI- Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas; 

VII - Preservar as florestas, a fauna, a flora, as nascentes e os 
cursos d’água;

VIII- fomentar a produção agropecuária e organizar abasteci-
mento alimentar, bem como as feiras livres, matadouros, frigorífi-
cos e abatedouros;

IX- Promover programas de construção de moradia e melhoria 
da condição a habitacional e saneamento básico;

X- Combater as causas da pobreza dos fatores de marginaliza-
ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

X I - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos, minerais e vegetais 
em seu território;

XII - Estabelecer e implantar política de educação para seguran-
ça do trânsito.

Parágrafo Único - A cooperação do Município com a União e 
o Estado, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento do bem 
estar na sua área territorial, será feito em conformidade com a lei 
complementar federal fixadora da dessas normas.

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 10º. O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câ-
mara municipal, que se compõe de vereadores, representantes da 
comunidade, eleitos pelo o sistema proporcional, em todo o terri-
tório municipal.

§ 1º. O mandato dos vereadores será de 4 anos.
§ 2º. A eleição dos vereadores dar-se-á até 90 dias antes do tér-

mino do mandato, em pleito direto, secreto e simultâneo realizado 
em todo o país.

§ 3º. A Câmara Municipal de Cacoal, observando o que dispõe 
o artigo 29 da Constituição Federal, fixará até um ano antes das elei-
ções o número de Vereadores para a legislatura seguinte. (EMENDA 
À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL n.º 17/CMC/11)

População no ano das Eleições: 0 a 999.999
Nº Máximo de Vereadores: 21
Cálculo: 999.999: 21
População por Vereador: 47.619

§ 4º-para fixação do número de vereadores aplica-se a seguinte 
fórmula:

NV = NMV + (PC - P/V)) / P/V
§ 5º-para aplicação da forma consignada do parágrafo ante-

rior tem se: NV = número de Vereadores que se quer saber, NMV = 
número mínimo de Vereadores, definido no artigo 29 da constitui-
ção federal, PC = população certificado pelos IBGE para o ano das 
eleições municipais e P/V = população por vereadora, redundando 
se para o número inteiro imediatamente superior, se for o caso, o 
número obtido.

§ 6º a fixação, com observância do processo legislativo, pelo 
plenário da Câmara no Cepal, observados prazo estabelecidos 
pela legislação eleitoral.(EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 
03/92)

Art. 11. Salvo disposições em contrário desta lei, as delibera-
ções da Câmara municipal são tomadas por maioria de votos, pre-
sente a maioria absoluta de seus membros.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL.

Art. 12 Cabe à Câmara municipal, com a sanção do prefeito, 
não exigida esta para o especificado nos artigos 13, e 24, diz por so-
bre todas as matérias de competência do município, especialmente 
sobre:

I- Sistema tributário municipal, a arrecadação e distribuição de 
suas vendas;

II- Plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, 
operações de crédito e divida pública; III - Fixação em modificação 
do efetivo da Guarda Municipal;

IV - Planos e programas municipais de desenvolvimento; V - 
Bens do domínio do município;

VI- Transferência temporária da sede do governo municipal;
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VII- Criação transformação e extinção de cargos, empregos e 
funções públicas municipais; VIII - Organização das funções fiscali-
zadoras da Câmara Municipal;

IX- Normatização da cooperação das associações representati-
vas no planejamento municipal;

X- A normatização da iniciativa popular de projeto de lei de in-
teresse específico do município, da cidade, de vilas, ou bairros, atra-
vés de manifestação de pelo menos cinco por cento do eleitorado;

XI- Criação, organização e supressão de distritos;
XII- Criação, estruturação e atribuição das secretarias munici-

pais e órgãos da administração pública;
XIII- Criação, transformação, estruturação e extinção de empre-

sas públicas, sociedade de economia mista, autarquias e fundações 
públicas municipais;

XIV- Fixação das tarifas dos transportes coletivos urbanos e ru-
rais, dentro do município;

a) a cobrança das tarifas dos transportes coletivos na área rural, 
deve ser de acordo com o percurso efetivamente percorrido pelo 
passageiro.

Art. 13 É de competência exclusiva da Câmara municipal:
I- Elaborar seu Regimento Interno;
II- Dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria-

ção, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de 
seus serviços de fixação da respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

III- Resolver definitivamente sobre convênios, consórcios ou 
acordo que acarrete encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio municipal;

IV- A autorizar o prefeito e o vice-prefeito a se ausentarem do 
município quando a ausência exceder a quinze dias;

V- Sustar os atos normativos do poder executivo que exorbitem 
o poder regulamentar ou os limites da delegação legislativa;

VI- Mudar temporariamente sua sede;
VII- fixar a remuneração dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-

-prefeito, observado o que dispõe os artigos 29, 29-A e 37, XI e XII, 
da Constituição Federal; (EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 
15/CMC/2007)

a)a fixação dessa remuneração deverá ser feita até trinta dias 
antes das eleições municipais; (EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICI-
PAL Nº 15/CMC/2007)

b)os Vereadores terão direito à percepção de 13º (décimo 
terceiro) salário, que será pago em parcela única, no valor de um 
duodécimo do subsídio percebido no ano, até o dia 20 (vinte) de 
dezembro de cada ano. (EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL nº 
14/CMC/2005)

VII-A. Dispor sobre verba de gabinete para manutenção da ati-
vidade parlamentar, pagamento de verbas indenizatórias e outros 
benefícios aos vereadores, obedecidos os limites constitucionais e 
os previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal. (EMENDA À LEI OR-
GÂNICA MUNICIPAL n.º 17/CMC/11)

VIII- Julgar anualmente as contas prestadas pelo prefeito e 
apreciar os relatórios sobre a execução do plano de governo;

IX- Proceder a tomada de contas do prefeito, quando não apre-
sentado à Câmara Municipal até o dia 31 de março de cada ano;

X- Fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Executi-
vo, incluídos os da administração direta;

XI- Zelar pela preservação de sua competência legislativa em 
face da atribuição normativa do Poder Executivo;

XII- Apreciar os atos de concessão ou permissão e casos de re-
novação de concessão ou permissão de serviços de transporte cole-
tivo, observando o seguinte:

a)Vedação de venda, cessão ou transferência de direitos, de 
permissão ou concessão, sem anuência prévia da Câmara Munici-
pal;

b)Circulação de obrigatoriedade de segunda a sábado, inclusi-
ve feriados, em todas as estradas municipais, e aos domingos um 
horário nos NUARs e distritos, sob pena de perda da permissão ou 
concessão;

c)Respeito aos direitos dos usuários prescritos em lei;
d)Política tarifária aprovada previamente pela Câmara Munici-

pal;
e)Obrigação de manter o serviço adequado;
XIII- Representar ao Ministério Público, por dois terços de seus 

membros, a instauração de processo contra o prefeito e o vice-pre-
feito e os secretários municipais pela prática de crime de responsa-
bilidade que tomar conhecimento;

XIV- Aprovar, previamente, por voto secreto, após a arguição 
pública, a escolha de titulares de cargos que a lei determinar.

Art. 14 A Câmara Municipal, pelo seu presidente, bem como 
qualquer de suas comissões, pode convocar secretários municipais, 
para no prazo de oito dias, pessoalmente, prestarem informações 
sobre assunto previamente determinado, importando crime de res-
ponsabilidade ausências sem justificação adequada, ou prestação 
de informações falsas.

§ 1º. Os secretários municipais podem comparecer à Câmara 
Municipal, ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e 
mediante entendimento com o presidente respectivo, para expor 
assunto de relevância de sua secretaria.

§ 2º. A mesa da Câmara Municipal pode encaminhar pedidos 
escritos de informações aos secretários municipais, importando cri-
me de responsabilidade a recusa ou não atendimento no prazo de 
trinta dias, bem como a prestação de informações falsas.

SEÇÃO III
DOS VEREADORES

Art. 15 Os vereadores são invioláveis pela suas opiniões, pala-
vras e votos, no exercício de seu mandato na circunscrição do Mu-
nicípio.

Art. 16 Os vereadores não poderão:
I- Desde A expedição do diploma;
a)firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito pú-

blico, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou 
empresa concessionária de serviço público municipal, salvo quando 
o contrato obedecer as cláusulas uniformes;

b)a aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam demissíveis “ad nutum”, nas entidades 
constantes alínea anterior;

II- Desde a posse:
a)Ser proprietários, controladores ou diretores de empresas 

que goze de favor decorrente de contato com pessoa jurídica de 
direito público municipal ou nela exercer função remunerada;

b)patrocinar causa em que seja interessada qualquer das enti-
dades a que se refere o inciso I, alínea “a”;

c)Ser titulares de mais de um cargo público municipal ou man-
dato público eletivo.
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Art. 17 Perderá o mandato vereador:
I- Que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 

anterior;
II- Cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 

parlamentar;
III- Que deixara de comparecer, em cada sessão legislativa, a 

terça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo licença ou mis-
são por esta autorizada:

IV- Que perder ou tiver suspensos ou direitos públicos;
V- Quando o decretar a Justiça Eleitoral nos casos constitucio-

nalmente previstos;
VI- Que sofrer condenação criminal em sentença transitada em 

julgado, exceto nos delitos culposos.
§ 1º É incompatível com o decoro parlamentar, além dos caso 

definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas assegu-
radas aos vereadores ou a percepção de vantagens indevidas.

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e IV a perda do mandato será 
decidida pela Câmara municipal, por voto secreto e maioria absolu-
ta de seus membros, mediante provocação da Mesa ou do Partido 
político representado na casa, assegurada ampla defesa.

§ 3º. No caso previsto no inciso III, a perda será declarada pela 
Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação de qualquer de 
seus membros, ou de partido político representado na casa, asse-
gurada ampla defesa.

Art. 18 Não perderá o mandato vereador;
I- Investido no cargo de Secretário Municipal, Secretário ou 

Ministro de Estado, Presidente, Diretor ou Coordenador de Funda-
ção ou Autarquia; (EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL n.º 10/
CMC/03)

II- Licenciado pela Câmara por motivo de doença, inclusive de 
seus dependentes, ou para tratar, sem remuneração, de assunto de 
seu interesse particular desde que, figura nesse caso, o afastamen-
to não ultrapasse 120 dias por sessão legislativa.

§ 1º. O suplente deve ser convocado em todos os casos de vaga 
ou licença.

§ 2º. Ocorrendo vaga e não havendo suplente, e faltaria mais 
de 15 meses para o final do mandato, a Câmara comunicarà Justiça 
Eleitoral para realização das eleições para preenche-la.

§ 3º. Na hipótese do inciso I, o vereador poderá optar pela 
maior remuneração.

SEÇÃO IV
DAS REUNIÕES

Art. 19 A Câmara Municipal reunir-se-á ordinariamente, em 
sessão legislativa anual, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de 
agosto a 15 de dezembro.

§ 1º. As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recair em sábados, 
domingos ou feriados.

§ 2º. A sessão legislativa não será interrompida sem aprovação 
do projeto de lei, de diretrizes orçamentárias, nem será iniciado o 
recesso sem aprovação da lei de orçamento anual e do plano plu-
rianual.

§ 3º. A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão solene de ins-
talação legislativa em 1º de janeiro do ano subsequente às eleições 
para a posse de seus membros, do Prefeito e do Vice-Prefeito e elei-
ção da Mesa e das Comissões. (EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICI-
PAL Nº 08/CMC/2000)

§ 4º. A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-
-á pelo seu Presidente, pelo Prefeito, ou a requerimento da maioria 
dos vereadores, em caso de uma urgência ou de interesse público 
relevante.

§ 5º. Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara somente 
deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada, podendo ser 
incluídas matérias de duas convocações.

SEÇÃO V
DA MESA E DAS COMISSÕES.

Art. 20 A Mesa da Câmara Municipal será composta de um 
Presidente, um primeiro e um segundo Secretário, eleitos para o 
mandato de dois anos, vedada a recondução para o mesmo cargo 
na eleição imediatamente subsequente. (Emenda à Lei Orgânica 
Municipal nº 18/ CMC/ 2012)

§ 1º. As competências e as atribuições dos membros da Mesa 
e a forma de substituição, as eleições para a sua composição e os 
casos de destituição são definidos no Regimento Interno.

§ 2º. O Presidente representa o Poder Legislativo.
§ 3º. Para substituir o Presidente e suas faltas, impedimentos e 

licenças haverá um Vice-Presidente.
Art. 21 A Câmara Municipal terá comissões permanentes e 

temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas 
no Regimento Interno, ou no ato que resultar sua criação.

§ 1º. Às comissões, em razão da matéria de sua competência, 
cabe:

I- Realizar audiências públicas com entidades da comunidade;
II- Convocar secretários municipais para prestar informações 

sobre assuntos inerentes a suas atribuições;
III- Receber petições, reclamações, representações ou queixas 

de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades públi-
cas municipais;

IV- Solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
V- Apreciar programas de obras, planos municipais de desen-

volvimento e sobre eles emitir parecer.
§ 2º. As comissões parlamentares de inquérito, que terão po-

deres de investigação próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos no Regimento Interno, serão criadas mediante re-
querimento de um terço dos vereadores que compõem a Câmara, 
para apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas 
conclusões, se for o caso encaminhadas ao Ministério Público para 
que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

Art. 22 Na constituição da Mesa e de cada Comissão é asse-
gurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos 
partidos ou dos blocos parlamentares que participem da Câmara.

SEÇÃO VI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

SUBSEÇÃO I 
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 23 O processo legislativo compreende a elaboração de:
I - Emendas à Lei Orgânica do Município; 
II - Leis complementares;
III - Leis ordinárias; 
IV - Leis delegadas;
V - Medidas provisórias; 
VI - Decretos legislativos; 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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CURRÍCULO BÁSICO COMUM (CBC): CICLO DA 
ALFABETIZAÇÃO E CICLO COMPLEMENTAR

Introdução
O Currículo Básico Comum (CBC) desempenha um papel funda-

mental na estruturação do sistema educacional brasileiro, servindo 
como uma diretriz unificadora para as escolas em todo o país. Esta-
belecido com o objetivo de garantir uma educação de qualidade e 
equitativa, o CBC visa a padronização dos conteúdos mínimos que 
devem ser abordados em todas as instituições de ensino, inde-
pendentemente de sua localização geográfica ou de sua natureza 
pública ou privada. Isso é essencial para promover a igualdade de 
oportunidades educacionais, assegurando que todos os estudan-
tes, independentemente de seu contexto socioeconômico, tenham 
acesso ao mesmo nível de ensino e desenvolvimento.

No contexto da educação fundamental, o CBC é estruturado em 
diferentes ciclos que correspondem às etapas de desenvolvimento 
cognitivo e social das crianças. Entre esses ciclos, destacam-se o 
ciclo da alfabetização e o ciclo complementar, que constituem as 
primeiras fases do ensino fundamental e desempenham um papel 
crucial na formação dos alunos. O ciclo da alfabetização concentra-
-se nos primeiros anos de escolaridade, período em que os alunos 
aprendem a ler, escrever e desenvolver as competências básicas 
necessárias para o aprendizado futuro. Já o ciclo complementar dá 
continuidade ao processo iniciado na alfabetização, aprofundando 
e ampliando os conhecimentos adquiridos.

Este texto tem como objetivo explorar detalhadamente o ciclo 
da alfabetização e o ciclo complementar dentro do CBC, discutindo 
suas características, objetivos e desafios, além de destacar a impor-
tância de sua implementação eficaz para o desenvolvimento inte-
gral dos estudantes.

O Currículo Básico Comum (CBC) e sua Estruturação
O Currículo Básico Comum (CBC) é uma iniciativa educacional 

que visa garantir a coesão e a continuidade no processo de ensino e 
aprendizagem nas escolas brasileiras. Estruturado em diferentes ci-
clos, o CBC é projetado para atender às necessidades educacionais 
em várias fases do desenvolvimento dos alunos, respeitando suas 
características etárias e cognitivas. Cada ciclo é organizado para 
promover a construção gradual do conhecimento, assegurando que 
os alunos adquiram as competências e habilidades necessárias para 
avançar de forma contínua e coerente em sua trajetória escolar.

A implementação do CBC busca atender aos objetivos educa-
cionais estabelecidos pelas políticas públicas, como a promoção da 
alfabetização plena, o desenvolvimento de habilidades críticas e o 
preparo para a vida em sociedade. Além disso, o CBC é uma ferra-
menta crucial para a avaliação da aprendizagem, uma vez que esta-
belece parâmetros claros para o que deve ser aprendido em cada 
etapa escolar. Isso permite que os professores avaliem o progresso 
dos alunos de maneira objetiva e ajustem suas práticas pedagógicas 
conforme necessário.

Dentro do CBC, o ciclo da alfabetização e o ciclo complemen-
tar possuem finalidades específicas. O ciclo da alfabetização, que 
abrange os três primeiros anos do ensino fundamental (1º ao 3º 
ano), tem como principal objetivo assegurar que todos os alunos 
sejam alfabetizados na idade certa, ou seja, até o final do 3º ano. Já 
o ciclo complementar, que engloba os anos seguintes (4º e 5º ano), 
é responsável por consolidar e expandir os conhecimentos adquiri-
dos durante a alfabetização, preparando os alunos para os desafios 
dos ciclos subsequentes.

O Ciclo da Alfabetização
O ciclo da alfabetização é a fase inicial e mais crítica da educa-

ção fundamental, compreendendo os três primeiros anos de esco-
laridade. Este ciclo é dedicado ao desenvolvimento das habilidades 
básicas de leitura, escrita e matemática, que são essenciais para 
a progressão acadêmica dos alunos. A alfabetização não se limita 
apenas à decodificação de palavras, mas também envolve a com-
preensão e produção de textos, além de permitir que as crianças 
desenvolvam competências cognitivas fundamentais, como o pen-
samento crítico, a resolução de problemas e a capacidade de argu-
mentação.

Durante o ciclo da alfabetização, os professores desempenham 
um papel crucial na identificação das necessidades individuais de 
aprendizagem dos alunos e na adaptação das práticas pedagógicas 
para garantir que todos alcancem os objetivos estabelecidos. Mé-
todos pedagógicos diversificados, como a alfabetização fônica, que 
se concentra no som das letras e palavras, e a alfabetização global, 
que enfatiza a compreensão contextual, são frequentemente com-
binados para atender às diferentes necessidades dos alunos. O uso 
de materiais didáticos adequados, como livros, jogos educativos e 
recursos digitais, também é fundamental para tornar o processo de 
alfabetização mais eficaz e envolvente.

Um dos principais desafios do ciclo da alfabetização é garantir 
que todos os alunos, independentemente de suas condições socio-
econômicas ou regionais, atinjam o nível de alfabetização esperado 
até o final do 3º ano. Isso exige um monitoramento constante do 
progresso dos alunos, intervenções pedagógicas adequadas para 
aqueles que apresentam dificuldades e o apoio contínuo dos pais e 
da comunidade escolar.

O Ciclo Complementar
Após a conclusão do ciclo da alfabetização, os alunos ingressam 

no ciclo complementar, que corresponde ao 4º e 5º ano do ensino 
fundamental. Este ciclo é crucial para a consolidação das habilida-
des adquiridas durante a alfabetização e para a ampliação dos co-
nhecimentos em diferentes áreas do saber. No ciclo complementar, 
o currículo se torna mais diversificado, incluindo disciplinas como 
ciências, história, geografia, e educação artística, além do aprofun-
damento em língua portuguesa e matemática.

O ciclo complementar é projetado para desenvolver competên-
cias mais complexas, como a capacidade de pesquisa, análise crítica 
e aplicação prática dos conhecimentos adquiridos. Durante esses 
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anos, os alunos são incentivados a explorar diferentes fontes de 
informação, a desenvolver projetos colaborativos e a participar de 
atividades que promovam a criatividade e o pensamento indepen-
dente. A abordagem pedagógica também passa a enfatizar o apren-
dizado interdisciplinar, onde os conhecimentos de diferentes áreas 
são integrados para proporcionar uma compreensão mais holística 
e contextualizada.

Uma característica importante do ciclo complementar é a pre-
paração dos alunos para a transição para os ciclos seguintes, onde 
o nível de exigência acadêmica aumenta. Neste sentido, é essencial 
que os alunos saiam do ciclo complementar com uma base sólida 
de conhecimento e com habilidades de estudo e organização que 
os capacitem a enfrentar os desafios dos anos posteriores. A ava-
liação durante o ciclo complementar deve ser contínua e formativa, 
ajudando os professores a identificar áreas onde os alunos podem 
precisar de apoio adicional.

Desafios e Boas Práticas na Implementação dos Ciclos
A implementação eficaz do CBC, especialmente nos ciclos de 

alfabetização e complementar, enfrenta diversos desafios, que vão 
desde a formação inadequada de professores até a falta de recursos 
pedagógicos nas escolas. Um dos principais obstáculos é a desigual-
dade educacional entre as diferentes regiões do Brasil, onde esco-
las em áreas rurais ou em comunidades carentes frequentemen-
te carecem dos recursos necessários para implementar o CBC de 
maneira eficaz. Além disso, a rotatividade de professores e a falta 
de continuidade pedagógica podem comprometer a qualidade do 
ensino e dificultar a aplicação consistente do currículo.

Para superar esses desafios, é fundamental a adoção de boas 
práticas educacionais que possam ser replicadas em diferentes con-
textos. Exemplos de boas práticas incluem programas de formação 
continuada para professores, que os capacitem a aplicar metodolo-
gias de ensino atualizadas e eficazes; o uso de tecnologias educacio-
nais para complementar o ensino presencial; e o desenvolvimento 
de projetos pedagógicos que envolvam a comunidade escolar, in-
cluindo pais e responsáveis, no processo educativo. A implemen-
tação de avaliações diagnósticas regulares também pode ajudar a 
identificar dificuldades de aprendizagem precocemente, permitin-
do intervenções mais eficazes.

Além disso, políticas públicas voltadas para a melhoria da in-
fraestrutura escolar e para a garantia de recursos pedagógicos ade-
quados são essenciais para o sucesso do CBC. A colaboração entre 
governos, escolas e a comunidade é vital para criar um ambiente de 
aprendizagem que apoie todos os alunos, especialmente aqueles 
em situações de vulnerabilidade.

Conclusão
O Currículo Básico Comum (CBC) é uma ferramenta essencial 

para a construção de um sistema educacional inclusivo e equitativo 
no Brasil. Os ciclos da alfabetização e complementar desempenham 
papéis fundamentais na formação dos alunos, proporcionando-lhes 
as bases necessárias para o aprendizado contínuo e para a partici-
pação ativa na sociedade. A alfabetização, como ponto de partida 
da educação formal, é crucial para o desenvolvimento cognitivo e 
social das crianças, enquanto o ciclo complementar assegura a con-
solidação e ampliação desses conhecimentos, preparando os alu-
nos para os desafios futuros.

A implementação eficaz do CBC requer o enfrentamento de 
desafios significativos, mas também oferece oportunidades para o 
desenvolvimento de boas práticas que podem transformar a educa-
ção no país. Ao garantir que todos os alunos tenham acesso a uma 
educação de qualidade, o CBC contribui para a redução das desi-
gualdades educacionais e para a construção de uma sociedade mais 
justa e equitativa. A continuidade e o aprimoramento das políticas 
educacionais, juntamente com o compromisso dos educadores, são 
fundamentais para o sucesso do CBC e para o futuro da educação 
no Brasil.

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS (PCN)

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Conhecimentos Didático-pedagógicos.

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC)

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Conhecimentos Didático-pedagógicos.

CONSTRUÇÃO DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO 
(PPP) DA ESCOLA: CONCEPÇÃO; PRINCÍPIOS; E, EIXOS 

NORTEADORES

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Conhecimentos Didático-pedagógicos.

CONHECIMENTOS DA PRÁTICA DE ENSINO: PROCESSO 
E CONTEÚDO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

1O processo de aprendizagem envolve algo mais complexo do 
que a repetição e memorização de práticas ou conceitos. Ele abran-
ge a multiplicidade de experiência e valores que incorporamos ao 
longo do tempo, envolvendo os aspectos socioemocionais, cultu-
rais, psíquicos, físicos e cognitivos.

Isso começa na primeira infância, desde os primeiros meses do 
bebê, e se estende por toda a vida. Nesse caso, a aprendizagem 
acontece por meio da interação da criança com as pessoas e o am-
biente ao seu redor, além da própria observação.

Esse processo precisa fomentar ações transformadoras. Isso 
quer dizer desenhar um novo modelo de sala de aula, medir o de-
sempenho, usar tecnologia e entender o perfil dos estudantes.

O processo de aprendizagem está relacionado ao desenvolvi-
mento pessoal e profissional. Com ele, é possível aperfeiçoar ou 
desenvolver valores, conhecimentos, habilidades, comportamen-
tos e competências, por meio do raciocínio, estudo, observação e 
experiências.

Aprender é algo essencial na vida das pessoas. Seja na forma-
ção profissional, acadêmica ou escolar, a obtenção dos conheci-
mentos oferece muitos benefícios para a rotina dos estudantes e 
o seu futuro.

1 https://educacional.com.br/artigos/processo-de-aprendizagem/#
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O processo de aprendizagem é intrínseco ao desenvolvimento humano e ocorre quando o aluno consegue relacionar o seu aprendi-
zado por meio das funções cognitivas, responsáveis pela capacidade de assimilar os conhecimentos.

Nesse caso, para incentivar a autonomia dos estudantes e o seu protagonismo em sala de aula, melhorando o seu processo de 
aprendizado, é fundamental utilizar metodologias ativas. Além de ajudar na construção do conhecimento, elas também podem auxiliar os 
discentes que estão com alguma dificuldade de aprendizagem.

Além disso, as ferramentas digitais também são bem-vindas. Os smartphones, que eram considerados vilões, podem ser utilizados 
durante as aulas para complementar o aprendizado. Portanto, adotar um processo de aprendizagem diverso na escola é essencial para 
melhorar o desempenho dos alunos.

2Dos diversos autores que analisam e comparam as abordagens do processo de ensino e aprendizagem, destacam-se os trabalhos de 
Bordenave (1984), Libâneo (1982), Saviani (1984) e Mizukami (1986), que classificam e agrupam as correntes teóricas, segundo critérios 
diferentes.

Bordenave (1984, p. 41) classifica e distingue “as diferentes opções pedagógicas segundo o fator educativo que elas mais valorizam”. 
Libâneo (1982, p. 12) utiliza como “critério a posição que as teorias adotam em relação às finalidades sociais da escola”. Saviani (1984, p. 
9) toma como critério de classificação “a criticidade da teoria em relação à sociedade e o grau de percepção da teoria dos determinantes 
sociais”. Mizukami (1986, p. 2) considera que a base das teorias do conhecimento envolve três características básicas: primado do sujeito, 
primado do objeto e interação sujeito-objeto - apesar de reconhecer que existam muitas variações e diferentes combinações possíveis.

Tabela 1
Algumas abordagens do processo de ensino e aprendizagem

AUTOR NOMENCLATURA

Bordenave (1984)
Pedagogia da transmissão
Pedagogia da moldagem
Pedagogia da problematização

Libâneo (1982)

Pedagogia liberal, em suas versões:
- Conservadora
- Renovada progressista
- Renovada não-diretiva
Pedagogia progressista, em suas versões:
- Libertadora
- Libertária
- De conteúdos

Saviani (1984)

Teorias não-críticas
- Pedagogia tradicional
- Pedagogia nova
- Pedagogia tecnicista
Teorias crítico-reprodutivistas
- Sistemas de ensino enquanto violência simbólica
- Escola enquanto aparelho ideológico de Estado
- Escola dualista

Mizukami (1986)

Abordagem tradicional
Abordagem comportamentalista
Abordagem humanista
Abordagem cognitivista
Abordagem sociocultural

De acordo com os critérios acima menciona- dos, os autores citados nomeiam as diferentes abordagens do processo de ensino e 
aprendizagem da forma descrita na Tabela 1.

Os autores citados analisam as abordagens do processo de ensino e aprendizagem a partir de seus princípios, dos componentes ne-
cessários ao fenômeno educativo e de seus efeitos sobre o indivíduo e a sociedade.

A Tabela 2 ilustra os diversos componentes analisados por cada um dos autores, com exceção de Saviani (1984), que não explicita 
todos os componentes em seu estudo.

Como existem diversidade de critérios e diferenças relativas aos principais componentes que explicam o processo educativo, no 
decorrer deste estudo resolvemos adotar os conceitos expostos por Mizukami (1986), com algumas adaptações para efeito comparativo.

2 https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/7468374/mod_resource/content/1/material_leitura/Santos_R._V._-_abordagens_do_processo_de_
ensino_e_aprendizagem.pdf
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Nesse sentido, o enfoque deste estudo concentra-se nas situações concretas de ensino e aprendizagem, por meio do agente formal, 
a escola, envolvendo naturalmente as atividades dos professores e alunos diante dos conteúdos de ensino. Vale também acrescentar que 
um dos pontos relevantes a serem analisados consiste na identificação das correntes teóricas que suportam o comportamento do profes-
sor em situações de ensino e aprendizagem, principalmente em sala de aula. A educação formal ou informal, de alguma forma, sempre foi 
objeto de preocupação da sociedade e de seus dirigentes, notadamente em seus aspectos formais, em seu conteúdo e em sua utilidade 
enquanto instrumento de socialização.

Como bem observa Mizukami (1986, p. 1), para entendermos o fenômeno educativo, faz-se necessário refletir sobre seus diferentes 
aspectos: “É um fenômeno humano, histórico e multidimensional. Nele estão presentes tanto a dimensão humana quanto a técnica, a cog-
nitiva, a emocional, a sociopolítica e a cultural”. Consequentemente entendemos o fenômeno educativo como um objeto em permanente 
construção e com diferentes causas e efeitos de acordo com a dimensão enfocada.

Tabela 2
Componentes do processo de ensino e aprendizagem analisados por alguns autores

Mizukami Bordenave Libâneo

Homem Consequências individuais

Mundo

Sociedade-cultura Consequências sociais

Conhecimento Conteúdos de ensino

Educação

Escola Papel da escola
Manifestações na prática escolar

Ensino e aprendizagem Situações de ensino e aprendizagem Pressupostos da aprendizagem

Professor-aluno Relacionamento aluno-professor

Metodologia Incentivos para motivação Métodos de ensino

A seguir esses aspectos são comparados segundo as diferentes opções pedagógicas, que, para Mizukami (1986, pp. 2-4), “poderiam 
estar fornecendo as diretrizes à ação docente, mesmo considerando-se que a elaboração que cada professor faz delas é individual e in-
transferível”. Estas abordagens do processo de ensino e aprendizagem, objeto de análise, são:

– Abordagem tradicional;
– Abordagem comportamentalista;
– Abordagem humanista;
– Abordagem cognitivista; e
– Abordagem sociocultural.

Abordagem Tradicional
Entende-se por abordagem tradicional a prática educativa caracterizada pela transmissão dos conhecimentos acumula dos pela hu-

manidade ao longo dos tempos. Essa tarefa cabe essencialmente ao professor em situações de sala de aula, agindo independentemente 
dos interesses dos alunos em relação aos conteúdos das disciplinas. Essa missão do professor, segundo Mizukami (1986, p. 17), é conside-
rada “catequética e unificadora da escola”; envolve “programas minuciosos, rígidos e coercitivos. Exames seletivos, investidos de caráter 
sacramental”.

Nesse sentido, o ensino tradicional tem como primado o objeto, o conhecimento, e dele o aluno deve ser um simples depositário. A 
escola deve ser o local ideal para a transmissão desses conhecimentos que foram selecionados e elaborados por outros.

Referências ao ensino tradicional também são feitas por Bordenave (1984, p. 41), que o denomina “pedagogia da transmissão”: 
“Assim, se opção pedagógica valoriza sobretudo os conteúdos educativos, isto é, os conhecimentos e valores a serem transmitidos, isto 
caracterizaria um tipo de educação tradicional que chamaremos Pedagogia da Transmissão.” E, na análise das consequências sociais de-
correntes desta pedagogia, esta “forma alunos passivos, produz cidadãos obedientes e prepara o terreno para o Ditador Paternalista. A 
sociedade é marcada pelo individualismo, e não pela solidariedade”.

Por outro lado, Libâneo (1982, pp. 12-3) identifica essa abordagem como pedagogia liberal em sua versão conservadora, enfatizando 
que o papel da escola é de formação intelectual e moral dos alunos, para que estes possam assumir o seu papel na sociedade. Ele afirma 
que, “na versão conservadora, a pedagogia liberal se caracteriza por acentuar o ensino humanístico, de cultura geral, no qual o aluno é 
educado para atingir, pelo próprio esforço, sua plena realização como pessoa.

Os conteúdos, os procedimentos didáticos, a relação professor-aluno não tem nenhuma relação com o cotidiano do aluno e muito 
menos com as realidades sociais”.




